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I

A intervenção do jornalismo na configu-
ração da sociabilidade quotidiana permanece
objecto de um interesse recorrente perfeita-
mente justificado. As condições de possi-
bilidade do dizer, a geração de interditos e
a relação entre a comunicação e a sociabili-
dade continuam e continuarão, certamente, a
fazer parte do corpo de preocupações relati-
vas ao modelo de pensamento que é próprio
das Ciências da Comunicação. A questão à
qual vale a pena regressar é esta: será que há
uma dimensão censurante implícita ao pró-
prio campo dosmedia? Será que além da
censura que interdita o dizer e que se traduz
na Censura Prévia, não há uma censura rela-
cionada com o próprio processo de comuni-
cação? Uma censura, enfim, que diz respeito
ao facto de que a comunicação não pode di-
zer tudo mas antes diz apenas de acordo com
determinadas condições de possibilidade que
restringem o que é dizível ? Esta aborda-
gem da censura implica imputá-la como uma
“máquina intrínseca de todos os sistemas de
poder” (Rodrigues, 1985:10) e admite que
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“a plena transparência da palavra e do agir
é um discurso mítico na medida em que a
totalidade ou a plenitude do dizer e do fa-
zer equivaleria à própria negação da lingua-
gem, à morte da palavra ou ao silêncio total”
(Rodrigues, 1985: 11). Palavras como “cen-
sura” e “manipulação” são analisadas por um
prisma que diz respeito à selecção que é im-
plícita ao próprio processo de constituição de
sentido no campo dosmedia.

II

Um dos registos em que é possível des-
crever as relações entre o saber e o poder -
entre o modo de conhecer próprio dos jorna-
listas e a “manipulação” e a “censura” intrín-
secas ao campo dosmedia– é aquela que, de
acordo com uma forte influência da Fenome-
nologia Social, enfatiza o jornalismo como
construção social da realidade. Descortina-
se, na linguagem jornalística, a conformi-
dade com o senso comum, com o saber par-
tilhado por todos, tido por adquirido e soci-
almente aceite, fazendo-se um paralelo entre
as atitudes imanentes à discursividade prati-
cada pela profissão jornalística e a “atitude
natural”, descrita por autores como Schutz
ou Gurwitsch (Gurwitsch, 1975- b: x-xi;
Schutz, 1975- b: 116-132 ). É neste plano
que o mundo da vida – entendido apenas
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como lugar da evidência - é, também, um lu-
gar onde se multiplicam as formas de domi-
nação adivinhadas por Schutz (Schutz, 1975
– b: 16-132), expostas por Goffman (1963),
Foucault (Foucault, 1971: 11-21; Foucault,
1977: 21 e seguintes) ou Bourdieu (1982:
14; 1989). O senso comum, do qual a lin-
guagem jornalística ambiciona aproximar-
se, toma a forma de conhecimento adequado
à transmissão das normas e dos estereótipos
socialmente aceites. Em face destas aborda-
gens justifica-se que nos interroguemos: será
que, afinal, a manipulação é intrínseca à re-
alidade dosmass media? Ou será que a pa-
lavra “manipulação” se não torna ela própria
impossível de usar, na medida em que im-
plica uma realidade em si mesma e indepen-
dente de toda a construção?

III

Segundo uma análise que pode ser feita
com base na Fenomenologia Social ainda
que com desenvolvimentos posteriores a
Schutz, os agentes sociais reproduzem roti-
neiramente, no interior da atitude natural, as
condições dessa realidade, a qual é apreen-
dida a partir do conhecimento de “receitas”
e comportamentos típicos, entendidos de um
modo que permite assegurar a continuidade
à ordem social (Schutz, 1975 b: 5). Na aná-
lise a que se procede do mundo da vida, “o
mundo e os seus objectos individualmente
considerados são sempre pré-organizados
por actos de experimentação prévia dos mais
diversos tipos” (Schutz, 1975 b: 94). Na
relação com o mundo da vida social usa-
se a tipificação entendida como classifica-
ção em que são tidas em conta certas carac-
terísticas básicas para a solução das tarefas
práticas que se apresentam aos actores. Os

objectos do mundo social são constituídos
dentro de um marco de familiaridade e de
reconhecimento proporcionando um repor-
tório [um stock] de conhecimentos disponí-
veis cuja origem é fundamentalmente social.
Aproxima-nos do mundo com uma certa fa-
miliaridade, recorrendo a esquemas interpre-
tativos organizados de acordo com as expe-
riências do nosso passado que se apresentam
em configurações de sentido do tipo “o que
já se sabe” (cfr. Schutz, 1967: 84). Recorre-
se a antecipações e planeamentos que impli-
cam um estilo que Schutz classifica de “pen-
sar como sempre.” Ou seja, em face de cada
nova situação, o actor agirá do mesmo modo
partindo do princípio de que as coisas se
apresentarão idênticas àquelas que se apre-
sentaram da última vez.

IV

As possíveis aplicações ao universo dos
mass mediadeste modo de abordar a sociabi-
lidade implicam sempre uma suspeita recor-
rente de que a linguagem jornalística tende
a reproduzir o que é socialmente aceitável
e previsível na atitude natural do mundo da
vida: a força da evidência traduz-se na ge-
ração de consensos no interior dosmass me-
dia sendo que o contrário será também ver-
dadeiro. A percepção do que é tido por no-
ticiável e a produção da notícia implicam o
recurso a quadros de experiência, assentes
em modos de tipificar rotineiramente repro-
duzidos. A construção da notícia implica a
utilização de enquadramentos,frames, como
quadros de experiência que desempenham
uma função estruturante dos fluxos comuni-
cacionais e auxiliam o seu utilizador a locali-
zar, perceber, identificar e classificar um nú-
mero infinito de ocorrências. Segundo esta
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lógica, a linguagem dosmedia, em muitos
casos, tem o seu ponto de partida no senso
comum. É conformada pela medida padrão
da estabilidade social, consagrada nos livros
de estilo que recomendam, muitas vezes, a
sintonia com a atitude natural, comum aos
cidadãos médios Esta ordem, porém, não é
construída de fora das pessoas, numa es-
trutura dominadora que desconhece o papel
das interacções sociais. Ela surge, por um
lado, condicionada por normas, convenções
estilísticas e rotinas organizacionais quoti-
dianamente apreendidas que implicam uma
adesão a um corpo de prescrições estabe-
lecido e quotidianamente reactualizado pela
prática profissional. Surge, por outro, de-
terminada pela comunidade social onde es-
tão imersos os produtores de mensagens e
os pressupostos que permitem proceder à se-
lecção de acordo com a ideia de norma e de
desvio se tornam constitutivos dos chamados
valores-notícia e da própria ideia de actuali-
dade. Assim, “a experiência continuamente
vivida por qualquer profissional da informa-
ção que, observado um acontecimento com-
plexo e ouvidas fontes de informação sub-
sidiárias, selecciona as suas notas e se pre-
para para produzir um texto disciplinado e
coerente do ponto de vista dos objectivo da
comunicação, significa para ele a adesão vo-
luntária a uma determinada ordem discursiva
institucionalmente imposta. É por isso que
se torna legítimo falar, a respeito deste movi-
mento, de um desejo de censura: (. . . ) (Men-
des, 1985: 81). Nesta orientação da pes-
quisa, a atenção recai sobre a importância
das rotinas dos jornalistas para a interioriza-
ção de um saber baseado na experiência. As
experiências colhidas no mundo da vida dos
próprios jornalistas – as rotinas organizacio-
nais instaladas na redacção e as interacções

sociais levadas a efeito no interior da co-
munidade jornalística – desempenhariam um
papel relevante na constituição de quadros de
referência essenciais para a leitura que es-
tes profissionais fazem da realidade social.
As definições da realidade são suportadas e
produzidas por um conjunto de práticas por
meio das quais determinadas definições se-
leccionadas da realidade são representadas.
Falar sobre a notícia e sobre a actualidade é,
de certo modo, falar dos recursos que a so-
ciedade dispõe para falar de si própria. As-
sim, o relato jornalístico, como qualquer ou-
tra forma de enunciado, só diz de acordo
com a evidência, isto é de acordo com as ti-
pificações produzidas pela comunidade jor-
nalística em sintonia com o grupo social em
que está inserida. Tais tipificações tornam-se
condições de possibilidade das enunciações
produzidas nessa comunidade. O interesse
do público e a conformidade discursiva com
as regras que se supõem adequadas à ma-
nutenção desse interesse funcionam circular-
mente como os pólos que balizam as possibi-
lidades de escolha daquilo que é considerado
como digno de ser transformado em notícia.

V

Devemos a Niklas Luhmann uma das mais
lúcida e inteligentes observações sobre o que
diz respeito à relação entre a censura e o sis-
tema dosmass media. Luhmann deve muito
a Durkheim. Quando se utilizam as conheci-
das expressões “tratar os factos sociais como
coisas” ou “explicar o social pelo social”,
onde é costume ver, antes de mais, uma ten-
tativa de generalização do método das ciên-
cias naturais deve, antes, ler-se um conceito
de social que estabelece a sua lógica pró-
pria independentemente das consciências in-
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dividuais. Nesse sentido, mas também uni-
camente nesse sentido, poderá concordar-se
com o tradutor de Luhmann para castelhano
quando afirma que aquele é o primeiro pen-
sador que conseguiu vislumbrar a sociedade
como um universo capaz de conter tudo o
que diz respeito à dotação social de sen-
tido, pelo que será o sociólogo por excelên-
cia (Torres Nafarrate, 2000: viii).

No ponto de vista luhmaniano ”os concei-
tos com que a comunicação é descrita devem
na sua totalidade desprender-se de qualquer
relação com o sistema psíquico e referirem-
se somente ao processo de comunicação pela
comunicação” (Luhmann apud Torres Nafar-
rate, 2000: xi). Logo a comunicação na sua
forma constitutiva primária definida como
código ou como sistema de diferenças não
possui consciência, não valoriza nem discri-
mina; não é nem boa nem má para o ser
humano; é somente um acontecimento cego
(cfr. Torres Nafarrate, 2000: XIII). Na teoria
de Luhmann, a sociedade é pura comunica-
ção e toda a comunicação é sociedade. Es-
tando completamente auto-contida, a comu-
nicação não pode ser afectada por nada que
exista fora dela. A sociedade é o universo de
todas as comunicações possíveis.

Luhmann conferiu um papel especial aos
conceitos deautopoiesise de encerramento
operacional ao fundar uma teoria da so-
ciedade moderna fundada na diferenciação
funcional entre sistemas sociais autónomos,
procedendo deste modo a uma ruptura em
relação às tradicionais formas de diferen-
ciação baseadas na relação entre sistema e
meio ambiente: “A teoria dos sistemas auto-
referenciais afirma que os sistemas só po-
dem diferenciar-se por referência a si mes-
mos (. . . )ao constituir os seus elementos e
operações elementares. Para tornar isso pos-

sível os sistemas têm que criar uma descri-
ção de si próprios; eles têm pelo menos que
ser capazes de usar a diferença entre sistema
e meio ambiente dentro delas próprias para
orientação e como princípio de informação”
(Luhmann, 1995: 9). A diferenciação do
sistema social implica a produção de signifi-
cado no sentido em que é entendido como a
produção de informação via estabelecimento
de diferenças” (cfr. Luhmann 1995: 26).
Neste sentido, há uma diferença introduzida
por Luhmann entre diferença e distinção. É
necessário que o sistema processe a observa-
ção sistema/ambiente para depois a empre-
gar como distinção, isto é como o esquema
orientador da sua própria observação ( Luh-
mann, 2000: 14).

A teoria dos sistemas auto-referenciais ra-
dicalizou a tese da complexidade, segundo a
qual as sociedades modernas são caracteriza-
das por uma multiplicidade de sistemas e de
subsistemas diferenciados não de modo ver-
tical segundo uma visão estratificada mas ho-
rizontalmente em função das suas activida-
des e domínios próprios. “Pode-se descrever
uma sociedade como funcionalmente dife-
renciada a partir do momento onde ela forma
os seus subsistemas principais na perspectiva
de problemas específicos que devem ser re-
solvidos no quadro de cada sistema funcio-
nal correspondente. (. . . )convém instituir a
regra segundo a qual cada sistema dá a pri-
mazia à sua função e que portanto considera
todos os subsistemas funcionais – e conse-
quentemente toda a sociedade – como o seu
ambiente” (Luhmann, 1999: 44).

De acordo com esta teoria da diferencia-
ção funcional, osmass media, são como to-
dos outros, um sistema que atende a uma
função da sociedade moderna (cfr. Luh-
mann, 2000: 12). Luhmann entende por
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meios de comunicação de massa todos os
dispositivos sociais que servem para propa-
gar comunicação. Esta definição aplica-se
aos livros, revistas e jornais no que diz res-
peito aosmedia impressos e também aos
meios de reprodução fotográfica e electró-
nica de todo o género, desde que originem
uma produção em série dirigida a receptores
desconhecidos. Ficam fora desta conceptu-
alização a produção de manuscritos por di-
tado, as conferências, as representações tea-
trais, os concertos ou qualquer outra forma
de espaço público. Esta precisão é impor-
tante porque permite aceder à própria ori-
gem do sistema: foi o produto obtido ma-
quinicamente (se quisermos dizer em termos
benjaminianos, foi a reprodutibilidade) que
conduziu à formação de um sistema especial
chamado meios de comunicação de massa
(cfr. Luhmann, 2000: 2-3).

Cada sistema social tem um código pró-
prio com que filtra, processa e constrói co-
municação. Tal como o sistema legal funci-
ona de acordo com um código binário cen-
trado no justo ou no injusto, ou como o sis-
tema político funciona de acordo com uma
oposição entre o que diz respeito ao poder e o
que não diz respeito ao poder, o sistema dos
mass mediaé uma galáxia de comunicação
semelhante aos restantes sistemas dotada de
um código próprio: o que se pode considerar
ou não digno de ser trabalhado como infor-
mação pelosmediade massa. Esta binarie-
dade do código impõe aosmass mediauma
selectividade que os obriga a ir conformando
critérios que lhe permitam seleccionar entre
o que é publicável e o que não é publicável.
A necessidade de ter em conta estes elemen-
tos de selecção implica standartizar e restrin-
gir as possibilidades de realização dosmass
media.

O problema da informação noticiosa as-
senta na selectividade do sistema dosmass
media e não contém, pois, qualquer refe-
rência à verdade, pois o código binário ver-
dade/falsidade nem sequer lhe é inerente:
é antes próprio de um outro sistema social
designado por ciência. Mais uma vez po-
demos concluir que a informação proveni-
ente dosmediaé uma construção da reali-
dade. Neste sistema , não é possível utilizar
o conceito de manipulação nem tentar des-
cortinar a verdade que eles ocultam. Como
diz Luhmann”o conhecimento que provém
dosmediade massa parece estar elaborado
por um tecido auto-reforçado que se tece
a si mesmo” ( Luhmann, 2000; 2). Não
há ocultação nem uma verdade oculta, nem
nenhum criador de intrigas oculto por de-
trás do cenário, como acreditam os soció-
logos (cfr. Luhmann, 2000: 2). Torna-se
inútil interrogarmo-nos sobre a concordân-
cia da comunicação com a realidade, pois
esta pode ser constatável para um observa-
dor, mas nunca para a massa de comunica-
ção que circula diariamente. A pergunta so-
bre essa concordância com a realidade tem
de ser colocada entre parênteses: Luhmann
limita-se a afirmar que o sistema se vê obri-
gado a distinguir sobre a referência a si pró-
prio e a referência ao exterior. Mas é tudo
quanto pode saber. Como toda a distinção
entre auto-referência e hetero-referência só
pode existir no interior do sistema , então
todo o conhecimento é uma construção pro-
cessada com a ajuda dessa distinção. Não
é possível pois outra possibilidade que não
seja a de construir a realidade e observar
como os observadores constroem a realidade
(Luhmann, 2000: 10). Assim, na Primeira
Guerra do Golfo (e provavelmente, na se-
gunda), a chamada censura consistiu apenas
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em fornecer aos jornalistas o que eles distin-
guiam como publicável. Dito de outro modo,
a censura viu-se obrigada a produzir efeitos
que se ajustassem à construção desejada pe-
losmass media.

VI

Estas são o exemplo de duas abordagens
construtivistas que ressaltam a existência de
uma certa dimensão oculta da censura que
não é explicável pelo humanismo clássico,
designadamente pela pura defesa da liber-
dade de expressão. O problema é que a
sua pertinência não resolve o problema da
presença de mecanismos disciplinares que
se configuram como motivos provavelmente
mais imperativos do que a impossibilidade
de dizer de outro modo resultante das tipi-
ficações rotineiras ou dos limites do sistema.
Se o mundo da vida fosse marcado apenas
pela evidência amplificada pelosmedia ou
se estes só pudessem escolher em função do
código binário do sistema, a manipulação já
não seria uma categoria relevante. Prolon-
gando a liberdade ensaística, julgo continuar
a justificar-se a adopção de uma atitude crí-
tica que não se coadune com o humanismo
clássico ou, se quisermos, com o velho hu-
manismo devedor da metafísica.

Esta atitude crítica prende-se com a ideia
de estranheza que, por sua vez, se relaciona
com a fragmentação do mundo da vida ana-
lisada por Alfred Schutz. O mundo da vida é
o mundo das evidências, mas as evidências
supõem sempre uma estranheza. Graças a
esta intuição, o entendimento do mundo da
vida quotidiano conheceu, no seio da obra
de Schutz, uma abordagem que contribuíram
para demonstrar o modo como esta instância
é menos estável do que aquilo que se afigura.

Um primeiro nível de análise da estra-
nheza diz logo respeito à nossa percepção
imediata do mundo. Como é seu uso mesmo
nos momentos de maior refinamento concep-
tual, Schutz utiliza exemplos muito simples:
“a nossa questão começa quando a sucessão
rotineira de experiências não problemáticas
é interrompida e um problema emerge con-
trastando com um pano de fundo de auto-
evidência. (. . . ) por exemplo, quando pas-
samos por um objecto que eu tenho por ga-
rantido na minha percepção como um cogu-
melo, a sua parte de trás entra como uma
evidência imediata no meu campo de visão.
Vamos supor que a parte detrás do cogu-
melo se revela como incapaz de ser inserida
em qualquer experiência típica prévia. A
classificação rotineira da minha experiência
que já ocorreu num esquema auto-referencial
encontra-se com oposição. O fluxo “tido-
por-garantido” da minha experiência é in-
terrompido (...)Ora, se os aspectos presen-
tes de um objecto (isto é, fases antecipa-
das da minha consciência) quando chegam
à sua própria auto-apresentação, são incon-
gruentes com a minha experiência prévia,
podemos dizer que a natureza tida por ga-
rantida explode (. . . ) a realidade do mundo
da vida exige de mim, por assim, dizer, a
re-explicação da minha experiência e inter-
rompe o curso da cadeia da auto-evidência”
(Schutz &Luckmann, 1973: 11).

Um segundo nível de entendimento da
problemática da estranheza no mundo da
vida diz respeito ao trabalho seminal desen-
volvido por Schutz em 1945 no ensaio “On
Multiple realities”, onde se adivinham algu-
mas das questões relacionadas com o plura-
lismo e com o perspectivismo. Baseando-se
sobre a discussão de William James acerca
do sentido da realidade, desenvolvida na
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obra Principles of PsychologySchutz sus-
tenta que há várias províncias de significado
finitas no mundo da vida. Para ampliar a
transição dicotómica entre um espaço da ra-
zão transcendental, caracterizado pela dú-
vida radical, e a atitude natural, reino da cer-
teza acrítica, Schutz propõe que os agentes
percebem o mundo, não como uma ou duas,
mas como uma multiplicidade de realidades.
Recuperando intuições que já provinham de
Bergson, Husserl e James, Schutz desen-
volve a noção de “províncias de significado
finitas”. A ideia predominante em Schutz
constitui uma amplificação deste ponto cen-
tral da possibilidade de transferência de um
horizonte para outro Assim,”haverá várias,
provavelmente infinitas ordens de realidade
que a qualquer dado momento têm um es-
pecial estilo de ser que é característico ape-
nas de si própria. James chamava-lhe uni-
versos. Como exemplo cita o mundo dos ob-
jectos físicos, o mundo da ciência, o mundo
das relações ideais, os vários mundos sobre-
naturais da mitologia e da religião, os vários
sub-universos de significado ideal, o mundo
dos visionários e do louco. Enquanto se lhe
presta atenção, cada um destes mundos é,
à sua própria maneira, real. Mas logo que
lhe retiramos a nossa atenção, o mundo de-
saparece como realidade. Segundo James,
todas as proposições, sejam elas atributivas
ou existenciais são aceites pelo mero facto
de que são pensadas, na medida em que não
conflituem com outras proposições pensa-
das ao mesmo tempo(. . . )” (Schutz &Luck-
mann, 1973:22).

A cada uma destas províncias ou âmbitos
de significado finito correspondem determi-
nados modos de relação entre a consciência
e o mundo. A passagem entre estes diversos
âmbitos de significado finito opera-se através

de um choque graças ao qual transcendem os
limites do que é considerado real. É o que
acontece com a experiência religiosa, com a
experiência estética, com um ruído que inter-
rompe certas cogitações internas e nos des-
perta para a quotidianeidade (cfr. Schutz,
1975 a: 231). A consciência de um agente
lê o universo de uma forma que implica tran-
sitar entre estados particulares da realidade,
por meio de diferentes atitudes e estados de
consciência, partindo e regressando desde e
para o mundo da vida, o tranquilo mundo
das evidências quotidianas, que se torna a ân-
cora dessas transições. Os projectos de acção
são, por conseguinte, distanciações, desen-
raizamentos sucessivos que levam o agente
a perceber, num universo possível, os pro-
cessos que implementará em outra realidade.
“Uma província finita de significado consiste
em experiências de significado compatíveis.
Dito de outra forma, todas as experiências
que pertencem a uma província de signifi-
cado finito apontam para um estilo particular
de experiência vivida - um estilo cognitivo.
No que diz respeito a este estilo1, tais expe-
riências estão todas em harmonia mútua e es-
tão compatíveis umas com outras. (. . . ) Har-
monia e compatibilidade quanto a este estilo
estão consequentemente restringidas a uma
província de significado finito. Em caso al-
gum, o que é compatível dentro da província
finita de significado P é também compatível
com a província de significado Q. Pelo con-
trário, visto desde aquilo que P estabeleceu
como real , Q aparece , conjuntamente com
as experiências particulares que pertencem a
Q, como puramente fictícias e inconsisten-
tes. É por essa razão que estamos justifica-
dos em falar de províncias finitas de signifi-

1 Sublinhados dos próprios autores.
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cado. Não há possibilidade de reduzir uma
província de significado finito noutra com
o auxílio de uma fórmula conversacional”.
(Schutz &Luckmann, 1973: 23-24). Esta es-
tranheza é compatível com uma certa intra-
dutibilidade relativa que percorre a Filosofia
schutziana da linguagem. Finalmente, o es-
tilo cognitivo que acompanha cada província
de significado finito é sempre fundado numa
tensão específica da consciência. Por exem-
plo, a actividade exterior está relacionada
com o mais alto nível de tensão da cons-
ciência, enquanto o sonho apresenta o grau
mais baixo de tensão da consciência. Ao
lado desta tensão específica surgem outras
características como as formas dominantes
de espontaneidade (menor no caso do sono e
maior na atitude quotidiana e na atitude cien-
tífica), époquésespecíficas, formas específi-
cas de sociabilidade, formas específicas de se
experimentar a si próprio (que podem variar,
nomeadamente, consoante os papéis desem-
penhados) e perspectivas do tempo específi-
cas (cfr. Schutz &Luckmann, 1973: 27-28).

Finalmente, uma terceira dimensão da es-
tranheza visível em Schutz tem uma dimen-
são mais sociológica e diz respeito ao facto
de cada comunidade assentar numa visão re-
lativamente natural que é sempre marcada
pelo seu carácter etnocêntrico. Como se de-
monstra no ensaio “The Stranger”, o mundo
da vida inerente ao grupo interno pressu-
põe um modo de conhecimento incoerente,
só parcialmente claro e não completamente
livre de contradições. O facto de o grupo
partilhar esta “concepção relativamente na-
tural” assumindo, com razoável evidência,
que “o que até agora assim foi, assim conti-
nuará a ser” apenas revela que a estruturação
do mundo social assenta num consenso. Ou
seja, a evidência da auto-tipificação assenta

numa estranheza que é a hetero-tipificação
do grupo externo. Numa primeira fase, a
relação entre o grupo desenvolve-se numa
completa ignorância do outro de acordo com
um par “proximidade”/”anonimato”. Porém,
esta evidência implica o seu contrário. A
afirmação do indivíduo faz-se no interior de
comunidades, formas de vida e jogos de lin-
guagem que nunca são definitivos nem abso-
lutos. Schutz insiste nas raízes sociais mos-
trando, ao mesmo tempo, a sua fragilidade
relativa o que permite ao mundo da vida uma
“porosidade” que nunca aceita qualquer pro-
nunciamento que autoriza a sua absolutiza-
ção, ou para utilizar um termo marxista a sua
reificação. Assim a nossa presença na rea-
lidade tida por evidente é simultaneamente
marcada pela possibilidade de um questio-
namento eminente. Como afirma Schutz, “o
que é tido por garantido não forma uma pro-
víncia fechada, articulada inequivocamente e
claramente arranjada. O que é tido por ga-
rantido dentro da situação predominante no
mundo da vida está rodeado de incerteza”
(Schutz &Luckmann, 1973: 9).

VII

A transposição deste raciocínio para o uni-
verso da sociedade contemporânea é uma
tentação difícil de resistir. Para usar a lin-
guagem de Vattimo (1992), a sociedade con-
temporânea é a sociedade dos dialectos e das
comunidades diferenciadas. Osmediasão
os responsáveis por esta transformação es-
trutural da sociedade em que as perspecti-
vas diferenciadas são mais importantes do
que os pontos de vista centrais. O mundo
da vida pressupõe a instabilidade e a sua po-
rosidade. Porém, também implica a atitude
natural e a aceitação de uma “visão relativa-
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mente natural do mundo” inerente a cada co-
munidade para usar uma expressão de Max
Scheler lembrada por Schutz. É arriscado su-
por, como faz Vattimo, que a multiplicação
de dialectos e de visões do mundo e o en-
fraquecimento do princípio da verdade e da
objectividade se traduz ou se traduz apenas
na emancipação. Cada comunidade implica
uma certa dose de “reificação” e de aceitação
dos consensos para que a integração social
seja bem sucedida.

Na abordagem que aqui se ensaia, a
grande vantagem do pensamento de Schutz
é a de olharmos a identidade e a diferença
de um modo descritivo, que impede qual-
quer idealização normativa seja do mundo
da vida ou das realidades múltiplas em que
este se fragmenta. A armadilha em que caem
pelo menos alguns dos teóricos pós moder-
nos é a de fundarem uma nova grande narra-
tiva centrada na “Diferença” e nas suas vir-
tualidades. Para Schutz, o mundo da vida –
as comunidades efectivamente existentes – e
as diferentes realidades em que cada mundo
da vida se fragmenta limitam-se a “estar lá”
com os seus códigos próprios. Parece-me
bastante sensato e promissor quanto às pos-
sibilidades de uma atitude crítica É na manu-
tenção das estranhezas mútuas e das descon-
fianças recíprocas que pode assentar uma re-
ciprocidade de expectativas que não se con-
funda com a idealização do entendimento.
Por isso, o melhor espírito público talvez não
se baseia na idealização do futuro mas na
desconfiança perante o presente. É evidente
que qualquer um familiarizado com o pensa-
mento apocalíptico poderá pensar que a idea-
lização do futuro começa na desconsideração
do presente. Por isso, a adopção deste prin-
cípio de estranheza tem que se dirigir para o
presente não para o desconsiderar mas para

o olhar com cuidado, um cuidado que ganha
um duplo sentido: cuidado com o mundo e
cuidado pelo mundo. Esta estranheza que
divide as diferentes formas de relação com
o mundo tem por isso uma tradição funda
que se pode articular com a recusa das nome-
ações e das identificações definitivas. Será
talvez desta ordem – é um ainda uma hipó-
tese ensaística que poderei vir a ponderar –
a força que mobilizava por exemplo Adorno
na sua recusa da totalidade e da transparência
absoluta. Será talvez esta estranheza – senão
esta, uma estranheza pelo menos semelhante
- que leva Watzlawick a afirmar que “de to-
das as ilusões a mais perigosa consiste em
pensar que só existe uma realidade” e que o
leva a acreditar que no domínio da realidade
de segunda ordem (em que estão em causa
os valores e as significações e que é repre-
sentada pelo ouro desde os inícios da histó-
ria humana ) é ilusório pensar que existe uma
realidade real (Watzlawick, 1991: 7; Men-
des. 2001:66). É talvez esta estranheza que
já levara muitos outros a desconfiar de uma
comunicação segura e fiável com o ser e a re-
alidade das coisas e que por isso pode fundar
um certo receio contra uma tradição filosó-
fica ou teórica que se traduza na decisão, na
escolha ou na nomeação e explicação de tudo
a qualquer preço (Mendes. 2001:63).

Ora esta estranheza pode ganhar um sen-
tido positivo que nos permite relativizar os
nossos próprios preconceitos e tipificações
permitindo a emergência de um “espírito pú-
blico”, i.e. uma consciência da cidadania
que não se restrinja a homogeneizar todos os
diferentes como iguais. Neste sentido, ca-
minham as análises que acreditam que será
possível encontrar em Schutz uma possibi-
lidade de explicação da origem da política:
esta passaria por ultrapassar o pólo “pro-
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ximidade/familiaridade” em que assentam a
relação entre grupo externo e grupo externo
no mundo da vida introduzindo uma reflexi-
vidade que implicaria a evolução para uma
oposição amigo/adversário.. Num sentido
semelhante, com conclusões quiçá diferen-
tes, evoluem as interpretações que aceitam
a inclusão de uma dialéctica de reconheci-
mento mútuo, que não se traduza numa vi-
tória de qualquer uma das partes mas, pelo
contrário, na manutenção de um campo de
tensão. Aqui, torna-se mais evidente falar
de um certo perspectivismo susceptível de
ser articulada com o político na medida em
que se considere que “o poder, os múltiplos
centros de onde irradia, é sempre por defi-
nição um equilíbrio instável, ou melhor uma
definição de equilíbrios instáveis” (Marques,
1993: 41).

Outro caminho que implica também o re-
conhecimento mútuo – que não é incompa-
tível com o anterior – é explicitamente per-
corrido por Schutz noutro contexto e implica
a tese geral da idealização das expectativas,
segundo as quais a manutenção da sociabi-
lidade implica que cada agente social aja e
fale partindo do princípio de que se o Ou-
tro estivesse no seu lugar falaria e agiria do
mesmo modo. Esta perspectiva não implica,
de modo algum, qualquer ambição impe-
rial de compreensão integral de outrem (que
Schutz nega veementemente) mas antes uma
certa convencionalidade sem a qual a pró-
pria sociabilidade, já de si ameaçada, ruiria.
Esta hipótese aproxima-nos da convenciona-
lidade das condições pragmáticas de enten-
dimento. A questão da justiça política im-
plica, assim, um certo cepticismo em rela-
ção às nossas capacidades de compreensão.
importando desistir de qualquer ousada ten-
tativa de compreender absolutamente o Ou-

tro. Neste percurso, a responsabilidade recí-
proca já não é imputada como uma catego-
ria ontológica nem qualquer referência a um
transcendental exterior às relações humanas.
É reconhecida como uma convenção seme-
lhante à presunção de inocência que acom-
panha os arguidos até prova em contrário.
(cfr. Ferry, 2002: 39-45). As pressuposi-
ções pragmáticas de comunicação no seio do
mundo da vida deixam de assumir a carga
metafísica de ideias reguladoras como sejam
o conhecimento absoluto, a perfeição moral
ou a absoluta transparência comunicacional.

A única dificuldade teórica comum a qual-
quer destes caminhos é que para que estra-
nheza se torne efectiva na emergência de um
“espírito público”, cada um dos agentes ou
cada uma das comunidades precisa de re-
conhecer o outro por referência a si e vice-
versa. Será impossível recorrer a termos luh-
manianos, e afirmar que cada um interioriza
a diferença a partir da qual pode observar
aplicando uma distinção? Em qualquer dos
casos, a estranheza teria de adoptar uma re-
flexividade que interiorizasse uma distinção
entre eu e outro ou entre o grupo interno e o
grupo externo que pode ser a base desse es-
pírito público. Senão continuaria imerso na
auto-evidência das suas auto-tipificações.

VIII

Ora , a própria prática jornalística pode ser
tão mais eficaz quando se traduz na busca
dessa mesma estranheza. A proximidade
com o quotidiano, ao contrário do que pen-
sam algumas formas de comunitarismo ro-
mântico, não significa necessariamente uma
alternativa emancipatória quando pensada
comparativamente aosmediade massa. Os
que lêem em Schutz uma defesa do regresso
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ao mundo da vida como se fosse uma espécie
de saudosismo comunitarista marcado por
relações autênticas estão enganados. A pos-
sibilidade de desenraizamento é o que gera
a fuga à reificação e a busca de novos enrai-
zamentos traduz-se muitas vezes na negação
do próprio espírito público a que nos refe-
rimos neste texto. Nesse sentido, podemos
talvez suscitar o espanto, a estranheza o de-
senraizamento como o ponto de fuga onde
se pode fundar o espírito público. Poder-
se-ia contrapor que esta é a estratégia do
sensacionalismo, já anteriormente denunci-
ada como uma estratégia alarmista de reafir-
mar a norma, neste caso através de um cho-
que. Não partilho desta opinião e atrevo-me
a entender de outro modo. Nas consequên-
cias que retiro desta concepção de estranheza
para o campo dosmedia,o exemplo que es-
colhi prefere pensar o jornalismo desde um
ponto de vista de quebra e de ruptura

Esta quebra e esta ruptura não têm nada
a ver com o sensacionalismo mas antes com
a interiorização de técnicas de distanciação
que são passíveis de serem desenvolvidas
pelo jornalismo, designadamente através da
de uma rotação da retórica clássica do dis-
curso da imprensa. Estas técnicas passariam
pelo aprofundamento do pluralismo e pela
multiplicação das vozes susceptíveis de ace-
derem à visibilidade pública através dosme-
dia, graças a formas de trabalho muito prá-
tico que implicam mais investigação e insis-
tência escrupulosa não apenas em ouvir as
partes que têm pertinência para o caso em
apreço mas, paradoxalmente, até as que pa-
recem ausentes de pertinência, as que são
olhadas como impertinentes, apenas porque
falam num registo que invoca um outro sis-
tema de relevâncias que por vezes não é so-
cialmente aceite ou sequer evidente. Alguns

exemplos deixaram as suas marcas embora
não tenham desenvolvido completamente a
plenitude das suas possibilidades. Nesse
sentido, a estratégia do Novo Jornalismo
na América dos anos 70 – completamente
oposta à do Jornalismo de proximidade, uma
das formas de Jornalismo cívico—traduziu-
se em formas de “metajornalismo” que in-
cluíam as descrições das próprias condições
em que o jornalista tinha desenvolvido a re-
portagem e, consequentemente, dos valores
que se empenham nesse processo de constru-
ção da realidade. Para quem eventualmente
estiver interessado, os exemplos encontram-
se em Gay Talese e Tom Wicker, este último,
aliás, cuja fabulosa reportagem sobre os mo-
tins verificados na prisão nova-iorquina de
Attica (que lhe valeram o Pulitzer) incluía
uma tentativa de reflectir sobre os sentimen-
tos e valores que ele transportava para o
trabalho jornalístico. (cfr. Neelson 1978
apud Richard Laningan, 1988: 106; Wicker,
1980). Parece-me redutor ler nestas formas
de ultrapassar os velhos conceitos de objecti-
vidade uma pura vontade de obter uma trans-
parência acrescida. Tais tentativas podem ser
lidas antes como a admissão de uma com-
plexidade que não pode ser reduzida, de uma
pluralidade que não pode ser negada. O con-
trário é imputar aosmass mediauma capa-
cidade de ler a realidade que quase tornaria
dispensável a defesa do pluralismo jornalís-
tico: com efeito, se existisse uma realidade
independente de toda a construção, que ape-
nas carecesse de um aprofundamento no sen-
tido de vencer a opacidade e alcançar maior
transparência, a liberdade de expressão seria
apenas uma autorização para induzir o erro
nas massas as quais seriam deste modo per-
turbadas pela sua possibilidade de aceder à
luz.

www.bocc.ubi.pt



12 João Carlos Correia

Consciente dos riscos implícitos a esta
estratégia, defendo que ela é compatível
com um compromisso deontológico e com
a manutenção de formas de mediação. Se
é possível mais uma conclusão provisória
onde ecoa ainda o trabalho de A. Schutz ela
passa pela ideia de que consciência critica-
mente assumida do ponto de vista subjectivo
é menos compatível com o conformismo
mediático do que uma objectividade redu-
zida ao papel de ritual estratégico. Pode-se
olhar o jornalismo como um género em que
há uma garantia da verdade dos factos dada
por um jornalista que ocupa um ponto de
vista oculto pelos recursos linguísticos que
decorrem da omissão dos deícticos e pelo
recurso à terceira pessoa. Nesse sentido,
talvez valha a pena fazer valer a consciência
de que no jornalismo há uma suspensão da
dúvida (curiosamente, os termos exactos
usados por Schutz para falar de uma époqué
típica da atitude natural) que é baseada numa
crença ingénua que tem a idade dosmedia
informativo de massa : “é verdade, vem no
jornal”.
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